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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PALMAS

 
 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2019

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 23236.031274/2018-10)
 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Campus Palmas
do Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns, por meio da
Coordenação de Compras e Licitação, sediado na AE 310 Sul, Avenida NS 10 Esquina com
Avenida  LO 05, s/n, Final da Rua 02, Plano Diretor Sul, CEP n.º 77.021-090, Palmas -
TO, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do �po menor preço, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
da  Instrução Norma�va n.º 03, de 26 de abril de 2018, de 11 de outubro de 2010, da Lei
Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de
2007, do Decreto n.° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
Data da sessão: 15/2/2019 
Horário: 10:00 horas, horário de Brasília 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto provável aquisição de uniformes e
camisetas ins�tucionais obje�vando atender demandas do Campus Palmas e demais
unidades do Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns, conforme
especificações e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. Este Edital observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e
normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, prevendo, inclusive, as recomendações
quanto a responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e descarte do material, bem
como a apresentação de documentos �sicos, copiados ou impressos,
PREFERENCIALMENTE ATRAVÉS DE PAPEL RECICLADO.

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES (ITEM FACULTATIVO)

2.1. O órgão gerenciador será o Campus Palmas, do IFTO.

2.1.1. São par�cipantes as seguintes unidades:

2.1.2. Campus Araguaína;

2.1.3. Campus Aragua�ns;

2.1.4. Campus Colinas;

2.1.5. Campus Dianópolis;

2.1.6. Campus Avançado Formoso do Araguaia;
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2.1.7. Campus Gurupi

2.1.8. Campus Palmas;

2.1.9. Campus Porto Nacional;

2.1.10. Campus Avançado Pedro Afonso;

2.1.11. Campus Avançado Lagoa da Confusão;

2.1.12. Campus Paraíso do Tocan�ns.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Não será admi�da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo
interessado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema, ou ao órgão ou en�dade responsável por esta licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no SICAF, conforme
disposto na Instrução Norma�va n.º 03, de 26 de abril de 2018.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 34 da Lei n.º 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor
individual - MEI -, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006.

5.3. Em relação aos itens 4, 5 e 6 constantes do Termo de Referência a par�cipação é
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte.

5.4. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

5.4.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma
da legislação vigente;

5.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administra�va ou judicialmente;

5.4.3. que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei n.º 8.666, de 1993;

5.4.4. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

5.4.5. que estejam reunidas em consórcio.
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5.4.6. Como condição para par�cipação no Pregão, a en�dade de menor porte deverá
declarar:

5.4.7. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar n.º 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49;

5.4.8. nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

5.4.9. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de
2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

5.4.10. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.4.11. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.4.12. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

5.4.13. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Norma�va SLTI/MPOG n.º 2, de 16 de setembro de 2009.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a
fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua
desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir as propostas
apresentadas.

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.6.1. Valor unitário;

6.6.2. A quan�dade de unidades, observada a quan�dade mínima fixada no Termo de
Referência para cada item;

6.6.3. Em não havendo quan�dade mínima fixada, deverá ser cotada a quan�dade total
prevista para o item;

6.6.4. Marca;

6.6.5. Fabricante;

6.6.6. Descrição detalhada do objeto; indicando, no que for aplicável, a marca, prazos de
validade ou de garan�a.
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6.7. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o fornecedor
registrado.

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em
sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente
estas par�ciparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário e total.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser R$0,01 (um centavo).

7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de de Gestão;

7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl�mo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos par�cipantes.

7.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos. 

7.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo
sistema, findo o qual será automa�camente encerrada a recepção de lances.

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úl�mo lance por ele ofertado,
para efeito de ordenação das propostas.

7.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes
poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

7.17. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade,
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa �sica deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Norma�va RFB
n.º 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração. 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto,
sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracterís�cas do material ofertado, tais como marca, modelo, �po, fabricante
e procedência, além de outras informações per�nentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita
e jus�ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.

8.6. Será exigida do licitante classificado em primeiro lugar a apresentação de amostra dos
produtos, sob pena de não aceitação da proposta, a ser encaminhada para o Campus
Palmas, do Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns, no seguinte
endereço: Quadra AE 310 Sul, Av. NS 10. Esquina com Av. LO 05, Centro. CEP: 77.021-090.
Palmas - TO – Coordenação de Compras e Licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados
da solicitação.
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8.6.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

8.6.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.  Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

8.6.3.1. Caracterís�ca do tecido: (Composição, Gramatura, Estrutura, Título do Fio,
Densidade, Solidez da cor à lavagem, Solidez da cor à luz, Solidez da cor à fricção, Solidez da
cor ao suor, Alteração dimensional e Resistência à formação de pilling;

8.6.3.2. Tecido da Gola: (Composição, Gramatura, Solidez da cor à lavagem, Solidez da cor
à luz, Solidez da cor à fricção, Solidez da cor ao suor, Alteração dimensional e Resistência à
formação de pilling;

8.6.3.3. Costuras: (União dos ombros, Fechadura da �ra de tecido da gola, Pregadura da
�ra da gola no decote inserindo e�queta, Reba�mento (pespontar) �ra da gola no decote,
Fechadura de mangas e laterais embu�ndo corrente e Embainhamento de mangas e barra;

8.6.3.4. Dimensões do produto acabado.

8.6.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
jus�fica�va aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada;

8.6.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência;

8.6.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protó�pos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento;

8.6.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues poderão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas
pela Administração, sem direito a ressarcimento;

8.6.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a con�nuidade da mesma.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
coopera�vas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.
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8.11. Nos itens em que for admi�do oferecer quan�ta�vos inferiores, se a proposta do
licitante vencedor não atender ao quan�ta�vo total es�mado para a contratação, respeitada
a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para
alcançar o total es�mado, observado o preço da proposta vencedora.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man�do pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va,
man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

9.1.4. Lista de Inidôneos, man�da pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n.° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário;

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de par�cipação.

9.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação rela�va à Habilitação
Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:

9.2.1. Habilitação jurídica:

9.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

9.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n.º 16, de 2009,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no
sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.2.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.2.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cer�dão expedida pela
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,  segundo determinado pelo
Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;

9.2.1.6. No caso de coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

https://sei.ifto.edu.br/sei/www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://sei.ifto.edu.br/sei/www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://sei.ifto.edu.br/sei/www.portaldoempreendedor.gov.br
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei n.º 5.764, de 1971;

9.2.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Ap�dão ao Pronaf – DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.2.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa �sica, nos termos da Instrução
Norma�va RFB n.º 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.2.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização;

9.2.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respec�va.

9.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.2.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.2.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.2.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.2.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
5.452, de 1º de maio de 1943;

9.2.2.5. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

9.2.3. Qualificação econômico-financeira:

9.2.3.1. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

9.2.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

9.2.3.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de
balanço patrimonial do úl�mo exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.2.3.4. No caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

9.2.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
resultantes da aplicação das fórmulas:
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LG = A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
A�vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
A�vo Circulante

Passivo Circulante

9.2.3.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior
ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do
valor es�mado da contratação ou item per�nente.

9.3. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

9.3.1. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens em caracterís�cas,
quan�dades e prazos compa�veis com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente,
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado.

9.4. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
úl�mo exercício.

9.5. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no
sistema (upload), no prazo de 2(duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do
sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-
mail licitacao.palmas@i�o.edu.br. Posteriormente, os documentos serão reme�dos em
original, por qualquer processo de cópia reprográfica, auten�cada por tabelião de notas, ou
por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão
da imprensa oficial, para análise, no prazo de 5(cinco) dias, após encerrado o prazo para o
encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload) ou e-mail.

9.5.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permi�dos;

9.5.2. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação
jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto na Instrução Norma�va n.º
03, de 26 de abril de 2018;

9.5.3. Também poderão ser consultados os sí�os oficiais emissores de cer�dões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF;

9.5.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cer�dão correspondente através do
sí�o oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será
convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto
quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas
ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC n.º 123, de 2006.

9.6. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

https://sei.ifto.edu.br/sei/licitacao.palmas@ifto.edu.br
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9.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.7.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de jus�fica�va.

9.8. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da
sessão pública.

9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
con�nuidade da mesma.

9.10. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar ainda:

9.10.1. Declaração de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos
termos da Instrução Norma�va SLTI/MPOG n.º 01/2010, com firma reconhecida em cartório
ou administra�vamente, em observância ao item 1.3. deste Edital, conforme modelo
disposto no Anexo IV.

9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Edital.

9.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

10.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
con�dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;



31/01/2019 SEI/IFTO - 0574110 - Edital Compras Pregão

https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=644329&infra_siste… 11/16

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, tais como marca, modelo,
�po, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma mo�vada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
mo�vos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a
existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso;

12.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de
aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10(dez) dias,
contados a par�r da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2. A Ata de Registro de Preços será assinada mediante cadastro externo do fornecedor no
Sistema Eletrônico de Informação - SEI, no prazo de 2 (dois) dias a contar da data da
convocação do Pregoeiro.

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
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14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respec�vas quan�dades, preços registrados e demais
condições.

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando
o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado para  re�rar  a Nota de Empenho equivalente. O prazo de vigência da Ata é de 12
(doze) meses a contar da sua assinatura.

15.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta
ao SICAF para iden�ficar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o
Poder Público.

15.3. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua
convocação, para aceitar/re�rar Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.3.1. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para
o aceite/re�rada da Nota de Empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 10(dez) dias, a
contar da data de seu recebimento.

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação jus�ficada do fornecedor, e aceita pela Administração.

15.5. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informa�vo de
Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

15.5.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

16. DO PREÇO

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidas às disposições con�das no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de
2013.

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30(trinta) dias, contados a par�r
da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para
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crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, §
3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

19.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem
bancária para pagamento.

19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

19.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da contratante.

19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o
recebimento de seus créditos.

19.9. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

19.10.. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto ao SICAF.

19.11.. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse
público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada
inadimplente no SICAF.

19.12.. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

19.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.13.. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

20.1. Após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes poderão reduzir seus preços
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante melhor classificado.

20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da úl�ma proposta individual
apresentada durante a fase compe��va.

20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será u�lizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos ar�gos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/2013.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

21.1.1. não aceitar/re�rar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. apresentar documentação falsa;

21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.5. não man�ver a proposta;

21.1.6. cometer fraude fiscal;

21.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

21.3.1. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante

21.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com a sanção de
impedimento.
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21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei
nº 9.784, de 1999.

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.8. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao.palmas@i�o.edu.br, ou por pe�ção dirigida ou protocolada no seguinte endereço:
Quadra AE 310 Sul, Av. NS 10. Esquina com Av. LO 05, Centro. CEP: 77.021-090. Palmas - TO,
na Coordenação de Compras e Licitação do Campus.

22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o
primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

https://sei.ifto.edu.br/sei/licitacao.palmas@ifto.edu.br
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23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br e h�p://www.i�o.edu.br/palmas, e também poderão
ser lidos e/ou ob�dos no endereço: Quadra AE 310 Sul, Av. NS 10. Esquina com Av. LO 05,
Centro. CEP: 77.021-090. Palmas - TO, na Coordenação de Compras e Licitação do Campus,
nos dias úteis, no horário das 08:30 às 11:30 horas e das 14:30 às 17:30 horas, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administra�vo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

23.10.. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.10.1. ANEXO I - Termo de Referência;

23.10.2. ANEXO II – Especificação Técnica - Camiseta;

23.10.3. ANEXO III – Ata de Registro de Preços;

23.10.4. ANEXO IV – Declaração de Qualidade Ambiental e Sustentabilidade 
Socioambiental.

 
Palmas, 31 de janeiro de 2019.

Wendell Eduardo Moura Costa
Ordenador de Despesas

 
 

Documento assinado eletronicamente por Wendell Eduardo Moura Costa,
Diretor-geral, em 31/01/2019, às 18:29, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0574110 e o código CRC 4E8CACF4.

 
Quadra 310 Sul, Lo 5, s/n 
esquina com a Avenida NS 10 - Plano Diretor Sul 
CEP 77.021-090      Palmas - TO 
(63) 3236-4000 
www.ifto.edu.br -palmas@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23236.031274/2018-10 SEI nº 0574110

https://sei.ifto.edu.br/sei/www.comprasgovernamentais.gov.br
https://www.ifto.edu.br/palmas
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PALMAS

 
 

 
ANEXO I

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 02/2019

 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 23236.031274/2018-10)

 
 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto deste certame é aprovável aquisição de uniformes e camiseta institucional para
atender as necessidades do Campus Palmas e demais unidades do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins, conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas estabelecidas no Edital e seus anexos.

Item Descrição/ especificação
Unidade
de
medida

Quantidade Valor
unitário Valor Total

1

CAMISETA - Uniforme
Escolar: Camiseta de mangas
curtas, decote redondo, gola
em tecido sanfonado. A
camiseta deverá ser
confeccionada em tecido meia
malha 67% poliéster 33%
viscose); as costuras devem
ser reforçadas e duplas; a cor
deve ser branca com detalhes
na gola e nos ombros em
cores verde e vermelho,
identificação do IFTO frente e
verso, e nas mangas,
serigrafadas (silkscreen) com
até 4 cores na frente e até 4
cores nas costas seguindo os
padrões estabelecidos pela
ABNT. Serão solicitadas duas
grades de tamanhos
diferenciados, uma grade com
tamanhos e modelagem
feminino (baby-lock) e outra
masculina. O tamanho das
grades de camisetas será
definido em PP, P, M, G, GG e
EXTRA-G, conforme a
necessidade do IFTO. Deverá
ser seguida rigorosamente a
mesma modelagem em todos
os fornecimentos. (Poderão
ocorrer alterações na arte da
camiseta de comum acordo
entre a empresa vencedora e o
órgão licitante, mantendo a
mesma qualidade de cores
licitadas). A arte da camiseta
será enviada junto com o
pedido.

Unidade 30.440 20,00 608.800,00

2 CAMISETA - Uniforme
Escolar: Camiseta de mangas
longas, decote redondo, gola
em tecido sanfonado. A
camiseta deverá ser
confeccionada em tecido meia
malha 67% poliéster 33%
viscose); as costuras devem
ser reforçadas e duplas; a cor
deve ser branca com detalhes
na gola e nos ombros em
cores verde e
vermelho, identificação do
IFTO frente e verso, e nas
mangas, serigrafadas (silk-

Unidade 12.658 21,32 269.868,56
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screen) com até 4 cores na
frente e até 4 cores nas costas
seguindo os padrões
estabelecidos pela ABNT.
Serão solicitadas duas grades
de tamanhos diferenciados,
uma grade com tamanhos e
modelagem feminino (baby-
lock) e outra masculina. O
tamanho das grades de
camisetas será definido em
PP, P, M, G, GG e EXTRA-G,
conforme a necessidade do
IFTO. Deverá ser seguida
rigorosamente a mesma
modelagem em todos os
fornecimentos. (Poderão
ocorrer alterações na arte da
camiseta de comum acordo
entre a empresa vencedora e o
órgão licitante, mantendo a
mesma qualidade de cores
licitadas). Descrição detalhada
no anexo IA. A arte da
camiseta será enviada junto
com o pedido.

3

CAMISETA - Institucional:
Camiseta de mangas curtas,
decote redondo, gola em
tecido sanfonado. A camiseta
deverá ser confeccionada em
tecido meia malha 67%
poliéster 33% viscose, as
costuras devem ser reforçadas
e duplas; a cor será definida
quando da solicitação da
confecção, serigrafadas
(silkscreen) com até 6 cores
na frente e até 6 cores nas
costas seguindo os padrões
estabelecidos pela ABNT.
Serão solicitados duas grades
de tamanhos diferenciados,
uma grade com tamanhos e
modelagem feminino (baby-
lock) e outra masculina. O
tamanho das grades de
camisetas será definido em
PP, P, M, G, GG e EXTRA-G,
conforme a necessidade do
IFTO. Deverá ser seguida
rigorosamente a mesma
modelagem em todos os
fornecimentos. (Poderão
ocorrer alterações na arte da
camiseta de comum acordo
entre a empresa vencedora e o
órgão licitante, mantendo a
mesma qualidade de cores
licitadas). Descrição detalhada
no anexo IA. A arte da
camiseta será enviada junto
com o pedido.

Unidade 15.255 21,00 320.355,00

4 Idem ao Item 1 – Cota reservada
para ME/EPP em 25% Unidade 3.382 20,00 67.640,00

5 Idem ao Item 2 – Cota reservada
para ME/EPP em 25% Unidade 1.406 21,32 29.975,92

6 Idem ao Item 3 – Cota reservada
para ME/EPP em 25% Unidade 1.695 21,00 35.595

 
Total 1.332.234,48

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou
as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art.
8º, §4º do Decreto n.º 8.538, de 2015.
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1.5. Estimativas de consumo individualizadas, da unidade gerenciadora e demais unidades
participantes:

Item
 

Campus
Araguaína

Campus 
Araguatins

Campus 
Avançado
Formoso

do
Araguaia 

Campus 
Avançado
Lagoa da
Confusão

Campus 
Avançado

Pedro
Afonso

Campus 
Colinas

do
Tocantins

Campus 
Dianópolis 

Campus
 Gurupi

Campus
 Palmas

Campus
 Paraíso

Campus 
Porto

Nacional
Reitoria Total

1 350 8.000 240 600 1.300 3.000 3.732 2.000 5.618 3.600 2.000 - 30.440
2 - 5.640 120 600 1.000 2.500 1.704 - 1.094 - - - 12.658
3 1.500 700 - 250 200 2.000 - 800 1.805 1.000 1.000 6.000 15.255
4 - - - - - - - - 3.382 - - - 3.382
5 - - - - - - - - 1.406 - - - 1.406
6 - - - - - - - - 1.695 - - - 1.695

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente licitação justifica-se por ser o uniforme escolar uma peça fundamental no
cotidiano do aluno, facilitando a identificação dos estudantes, além de estimular o sentimento
de pertencimento ao grupo, importante para a formação psicossocial do educando. Nesta
perspectiva, entende-se ainda ser o uniforme uma das ferramentas imprescindíveis para
salvaguardar os estudantes no trajeto de ida e volta para o IFTO, bem como é de suma
importância a uniformização das vestimentas em eventuais atividades complementares em
ambientes externos à unidade escolar, o que fortalece a instituição junto à comunidade. 
2.2. Soma-se ainda ao objeto da presente aquisição a necessidade de confecção de camisetas
institucionais a serem utilizadas em eventos realizados no âmbito do Campus Palmas, tais
como, feiras, congressos, seminários, aniversário do Campus, etc, afim de contribuírem para a
divulgação desenvolvimento das atividades meio e fim da instituição.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art.
1°, da Lei 10.520, de 2002.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do envio da nota de
empenho, em remessa que poderá ser parcelada conforme a necessidade do Campus,
observados os critérios elencados no Edital pertinente, nos seguintes endereços:

UASG CNPJ n.º Nome da UASG Endereço

158336 10.742.006/0003-
50

Campus Palmas, do
IFTO

Q AE 310 Sul, Avenida NS 10
Esquina com Avenida  LO 05, s/nº,

Final da Rua 02, Plano Diretor Sul,     
CEP 77.021-090, Palmas-TO
TEL: (63)-3236-4002/4000

158511 10.742.006/0006-
00

Campus Araguaína,
do IFTO

Rua Paraguai, nº 01, Quadra 56, Setor
Simba, CEP  77.827-050, Araguaína -

TO
TEL: (63)3414-0446

158337 10.742.006/0002-
79

Campus Araguatins,
do IFTO 

Povoado Santa Tereza Km 05, Zona
Rural, CEP 77.950-000, Araguatins -

TO 
(63)-3474-4800/4806

158336 10.742.006/0003-
50

Campus Palmas, do
IFTO 

Q AE 310 Sul, Avenida NS 10
Esquina com Avenida  LO 05, s/nº,

Final da Rua 02, Plano Diretor Sul,     
CEP 77.021-090, Palmas-TO
TEL: (63)-3236-4002/4000

158489 10.742.006/0004-
30

Campus Paraíso do
Tocantins, do IFTO

Dt Agroindustrial, Br 153,Km 480,
s/nº, Vila Santana, CEP 77.600-000,

Paraíso do Tocantins
TEL: (63)-3361-0310/0300

158557 10.742.006/0007-
83

Campus Porto
Nacional, do IFTO  

Avenida Tocantinia, SN, Jardim
América, CEP 77.500-000, Porto

Nacional - TO
TEL: (63)-3363-9700/9704

158556 10.742.006/0005-
11

Campus Campus
Gurupi, do IFTO

Alameda Madri Esquina com a Rua
Saragoça, nº 545, Jardim Sevilha,   

 CEP 77.410-470, Gurupi - TO
TEL: (63)-3311-5400/5410

158628
 

10.742.006/0008-
48

Campus Dianópolis,
do IFTO 

Rodovia TO 040, KM 349, LOTE 01,
Loteamento Rio Palmeira, CEP
77.300-000, Dianópolis – TO

TEL: (63)-99947-3511

158633 10.724.006/0009-
45

Campus Colinas do
Tocantins, do IFTO

Avenida Tiradentes, nº 373 (Fundação
Maçônica) Setor

Campinas, CEP 77.760-000, Colinas
do Tocantins - TO

TEL: (63)-99972-2908

158131 10.742.006/0001-
98

Campus Avançado
Lagoa da Confusão,

do IFTO 

Rua João Maximino de Alencar, n.º
728, Centro, CEP 77.493-000 - Lagoa

da Confusão - TO
TEL: (63)-3364-1571

158131 10.742.006/0001-
98

Campus Avançado
Formoso do

Araguaia, do IFTO

Avenida Joaquim Batista de Oliveira,
s/n,

 CEP 77.470-000, Formoso do
Araguaia - TO

TEL: (63)-3357-1982
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158131 10.742.006/0001-
98

Campus Avançado
Pedro Afonso, do

IFTO

Avenida das mongubeiras, Setor
aeroporto, n.º 410, CEP 77.710-000,

Pedro Afonso - TO
TEL: (63)-3466-1633

158131 10.742.006/0001-
98 Reitoria do IFTO

Av. Teotônio Segurado, Lote 08,
Conjunto 01, Quadra 202, ACSU-

SE20, Plano Diretor Sul, CEP:
77.020-450, Palmas - TO

 TEL: (63)-3229-2200/2257

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração
à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n.º 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
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relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.
9.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.
9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei n.º 8.666, de 1993.
9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a Contratada que:
10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;
10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. fraudar na execução do contrato;
10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. cometer fraude fiscal;
10.1.6. não mantiver a proposta.
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
10.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
10.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, de 1993, as
empresas e os profissionais que:
10.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.
10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n.º 9.784, de 1999.
10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
Palmas, 11 de janeiro de 2019.

 
Carlos Masuec de Souza Chaves

Responsável pela elaboração do Termo
 

Motivação: O presente termo está em conformidade com a Lei 10.520, de 17 de julho de
2002,  bem como com o inciso II do artigo 9º do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005,
cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias e suficientes de
caracterização para aquisição de link de internet para todas as unidades do IFTO, conforme as
especificações e condições constantes deste instrumento e seus anexos, estando presentes os
elementos necessários à identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para
participação de forma clara e concisa.
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Aprovado por:
Wendell Eduardo Moura Costa

Diretor-Geral
 

 

Documento assinado eletronicamente por Wendell Eduardo Moura Costa,
Diretor-geral, em 31/01/2019, às 18:29, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0574657 e o código CRC BE3CD925.

 
Quadra 310 Sul, Lo 5, s/n 
esquina com a Avenida NS 10 - Plano Diretor Sul 
CEP 77.021-090      Palmas - TO 
(63) 3236-4000 
www.ifto.edu.br - palmas@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23236.031274/2018-10 SEI nº 0574657

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PALMAS

 
 

 
 
 

ANEXO II
 
 

Especificação Técnica - Camiseta
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 02/2019
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 23236.031274/2018-10)

1. CARACTERÍSTICAS DOS TECIDOS

1.1. Tabela 1 - Tecido do corpo

Caracterís�cas do tecido meia malha
Propriedade Norma Especificação Tolerância

Composição ABNT NBR 13538:1995 e ABNT NBR
11914:1977 versão corrigida 1992

67% poliéster
33% viscose ± 3%

Gramatura ABNT NBR 10591:2008 180 g/m² ± 5%

Estrutura ABNT NBR 13460:1995 e ABNT NBR
13462:1995 Meia malha Não se

aplica

Título do fio ABNT NBR 13216:1994 30/1 Ne
(penteado) ± 1,5 Ne

Densidade ABNT NBR 12060:1991 Versão
corrigida 2002

Cursos= 22/cm
Colunas= 14/cm ± 1

Solidez da cor à
lavagem ISO 105 C06:2010 B1M

Alteração= 4-5
Transferência=
4-5

Mínima

Solidez da cor à
luz ISO 105 BO2:2013 (40 h) Alteração=4-5 Mínima

Solidez da cor à
fricção ISO 105 X12:2001

Úmido:
Transferência=4-
5 Seco:
Transferência=4-
5

Mínima

Solidez da cor ao
suor ISO 105 E04:2013

Ácido:
Alteração=4-5
Transferência=
4-5 Alcalino:
Alteração=4-5
Transferência=
4-5

Mínima

Alteração
dimensional

ABNT NBR 10320:1988 Ciclo normal,
temp 27ºC Secagem varal

Urdume= ± 4%
Trama=± 4% Máxima
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Resistência à
formação do
pilling

ISO 12945-2:2000 Nota 4-5, obtida
após 2.000
ciclos

Mínima

 

1.2. Tabela 2 - Tecido da gola

Caracterís�cas do tecido da gola 
Propriedade Norma Especificação Tolerância

Composição ABNT NBR 13538:2008 e ABNT NBR
11914:1977 Versão corrigida 1992

67% poliéster
33% viscose

Não se
aplica

Gramatura ABNT NBR 10591:2008 240 g/m² ± 5%

Solidez da cor à
lavagem ISO 105 C06:2010 B1M

Alteração= 4-5
Transferência=
4-5

Mínima

Solidez da cor à
luz ISO 105 BO2:2013 (40 h) Alteração= 4-5 Mínima

Solidez da cor à
fricção ISO 105 X12:2001

Úmido:
Transferência=4-
5 Seco:
Transferência=4-
5

Mínima

Solidez da cor ao
suor ISO 105 E04:2013

Ácido:
Alteração=4-5
Transferência=
4-5 Alcalino:
Alteração=4-5
Transferência=
4-5

Mínima

Alteração
dimensional

ABNT NBR 10320:1988 Ciclo normal,
temp 27ºC Secagem varal

Urdume= ± 4%
Trama= ± 4% Máxima

Resistência à
formação do
pilling

ISO 12945-2:2000
Nota 4-5, obtida
após 2.000
ciclos

Mínima

 

1.3. Tabela 3 - Costuras

Operações de
costura Máquinas Componentes

Linha
de
costura

Bitola
costura
(cm)

Pontos
(cm)

Unir ombros
inserindo cadarço
de reforço

overlock 3 linhas
agulha 100

0,5 4,0 ±
0,5loopers 100 ou

167

Fechar tira de
tecido da gola overlock 3 linhas

agulha 100
0,5 4,0 ±

0,5loopers 100 ou
167

Pregar tira da gola
no decote inserindo
etiqueta

overlock 3 linhas
agulha 100

0,5 4,0 ±
0,5loopers 100 ou

167
Rebater
(pespontar) tira da
gola no decote

colarete 2 agulhas agulhas 100 0,5 4,0 ±
0,5loopers 100 ou

167
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Fechar mangas e
laterais embutindo
corrente

overlock 3 linhas
agulhas 100

0,5 4,0 ±
0,5loopers 100 ou

167
Embainhar mangas
e barra colarete 2 agulhas agulhas 100 2,5/0,7 4,0 ±

0,5
Notas:
1 – As linhas de costura deverão acompanhar a cor do tecido da camiseta.
2 – Tecido sanfonado usado na gola deverá ser colorido, diferente da cor do tecido da
camiseta.

 

1.4. Tabela 4 – Medidas comuns (medidas do produto acabado em cen�metro) 

 
Medidas Comuns

Tamanhos
PP P M G XG XGG

L1 larg. bainha manga 18,0 18,5 19,0 19,5 20,5 21,5
L2 alt. do decote frente 8,0 8,0 8,5 8,5 9,0 9,5

 

1.5. Tabela 5 – Medidas básicas (medidas do produto acabado em cen�metro) 

Medidas Básicas
Tamanhos

 
PP

14/16/38
 

 
P

40
 

 
M
42
 

 
G
44
 

 
XG

46/48
 

 
XGG

50/52
 Referência manequim

Tórax  
50,0
66,0
39,5

 

52,0
68,0
41,0

54,0
70,0
42,5

56,0
72,0
44,0

60,0
75,0
46,0

64,0
78,0
48,0

Frente

Lateral

Manga 19,0 20,0 21,0 22,0 24,0 26,0
Altura cava 22,5

50,0
 

23,0
52,0

23,5
54,0

24,0
56,0

25,0
60,0

26,0
64,0Bainha da barra

1.6.  Caracterís�cas do ar�go confeccionado:

1.6.1. Descrição geral:

a) Camiseta de mangas curtas, decote redondo, confeccionada em tecido meia malha 67%
poliéster 33% viscose;

b) Camiseta deverá ser confeccionada conforme instruções de montagem e costura
detalhada na Tabela 3;

c) Gola deverá ser em tecido sanfonado, conforme especificado na Tabela 2, aplicada ao
decote medindo 2,5 cm de largura;

d) Emenda da gola deverá ser voltada para o centro do decote nas costas;

e) Camiseta com bainhas das mangas e da barra feitas com auxílio de embainhador medindo
2,5 cm de largura;

f) Costuras dos ombros reforçadas por cadarço chato trançado de 1,0 cm de largura,
acompanhando a cor do tecido da camiseta.
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Documento assinado eletronicamente por Wendell Eduardo Moura Costa,
Diretor-geral, em 31/01/2019, às 18:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0574798 e o código CRC CC3EF52A.

 
 
 

Quadra 310 Sul, Lo 5, s/n 
esquina com a Avenida NS 10 - Plano Diretor Sul 
CEP 77.021-090      Palmas - TO 
(63) 3236-4000 
www.ifto.edu.br - palmas@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23236.031274/2018-10 SEI nº 0574798

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


31/01/2019 SEI/IFTO - 0574799 - Anexo

https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=645091&infra_sistem… 1/3

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PALMAS

 
 

 
 
 

ANEXO III
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 02/2019
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 23236.031274/2018-10)

 

O Campus Palmas do Ins�tuto Federal de Ciência e Tecnologia do Tocan�ns, com sede na AE
310 Sul, Avenida NS 10 Esquina com Avenida  LO 05, s/n, Final da Rua 02, Plano Diretor Sul,
CEP n.º 77.021-090, Palmas - TO, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 10.742.006/0003-50,neste
ato representado pelo Diretor-geral, Wendell Eduardo Moura Costa, nomeado pela  Portaria
n.º 352/2018/REI/IFTO de 05 de abril de 2018, publicado no Diário Oficial da União de 09 de
abril de 2018, seção 2, inscrito no CPF sob o n.º 024.105.714-09, portador da Carteira de
Iden�dade n.º 2011854 SSP/PB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n.º XX/2019, publicada no ...... de
...../...../200....., processo administra�vo n.º 23236.031274/2018-10, RESOLVE registrar os
preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação
por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quan�dade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, bem como à Portaria n.º
409, de 21 dezembro de 2016 e à Instrução Norma�va SEGES/MP n.º 05, de 26 de maio de
2017, e em conformidade com as disposições a seguir:

  

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição
de uniformes e camisetas ins�tucionais, especificados nos itens X ao X do Termo de
Referência, anexo I do edital de Pregão n.º XX/2019, que é parte integrante desta Ata, assim
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quan�dade, fornecedor(es)
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 

X Especificação
Marca

(se exigida
no edital)

Modelo
(se exigido
no edital)

Unidade Quan�dade Valor
Unt.

Prazo
garan�a

ou
validade

3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. São órgãos e en�dades públicas par�cipantes do registro de preços:

Item Campus
Araguaína

Campus
Aragua�ns

Campus
Colinas

Campus
Dianópolis

Campus
Formoso

Campus
Gurupi

Campus
Avançado
Lagoa da
confusão

Campus
Palmas

Campus
Paraíso

do
Tocan�ns

Campus
Avançado

Pedro
Afonso

Campus
Porto

Nacional
Reitoria Total

01 - - - - - - - - - - - - -
02 - - - - - - - - - - - - -
03 - - - - - - - - - - - - -

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a par�r de sua
assinatura, não podendo ser prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos
não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto
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registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado
por mo�vo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em)
a redução dos preços aos valores pra�cados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classificação original.

5.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade
dos mo�vos e comprovantes apresentados; e

5.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

5.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

5.8. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.8.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.8.2. não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem jus�fica�va aceitável;

5.8.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles pra�cados no mercado; ou

5.8.4. sofrer sanção administra�va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administra�vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) par�cipante(s).

5.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e
5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

5.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e jus�ficados:

5.10.1. por razão de interesse público; ou

5.10.2. a pedido do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência,
ANEXO AO EDITAL.

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor
do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do
Decreto n.º 7.892, de 2014.

 

Palmas, xx de xxxx de 2019.

 

__________________________________

Representante legal do órgão gerenciador 

 

________________________________________________

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s).
 
 

Documento assinado eletronicamente por Wendell Eduardo Moura Costa,
Diretor-geral, em 31/01/2019, às 18:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


31/01/2019 SEI/IFTO - 0574799 - Anexo
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0574799 e o código CRC 1A879EA8.

 
 
 

Quadra 310 Sul, Lo 5, s/n 
esquina com a Avenida NS 10 - Plano Diretor Sul 
CEP 77.021-090      Palmas - TO 
(63) 3236-4000 
www.ifto.edu.br - palmas@ifto.edu.br

Referência: Processo nº 23236.031274/2018-10 SEI nº 0574799
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS
CAMPUS PALMAS

 
 

 
 
 

ANEXO IV
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-
AMBIENTAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 02/2019

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 23236.031274/2018-10)

A empresa (NOME COMPLETO DA PROPONENTE).........................................................., CNPJ
nº ........................................., sediado(a)......................(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA,
sob as penas da Lei, notadamente o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade
Ambiental exigido para habilitação no edital do referido certame licitatório conforme
previsto no ar�go 5º da IN/SLTI/MPOG 01/2010, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente. 

 

Palmas,  .......... de.......................................... de 2019.

 

_______________________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

RG:

CPF:
 
 

Documento assinado eletronicamente por Wendell Eduardo Moura Costa,
Diretor-geral, em 31/01/2019, às 18:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ifto.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0574968 e o código CRC 14F14C14.
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(63) 3236-4000 
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Referência: Processo nº 23236.031274/2018-10 SEI nº 0574968


